
Conselho Superior do Ministério Público

ATA DA 64ª SESSÃO ORDINÁRIA DO CONSELHO SUPERIOR DO
MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO TOCANTINS.

Aos dez dias do mês de agosto do ano de dois mil e seis, às dez horas, no Plenário do
Conselho Superior do Ministério Público, reuniram-se, em Sessão Ordinária, os membros
do Conselho Superior do Ministério Público. Constando a presença dos Excelentíssimos
Senhores José Demóstenes de Abreu, Presidente, e dos Doutores Angélica Barbosa da
Silva, Marco Antônio Alves Bezerra e Leila da Costa Vilela Magalhães, esta última
Secretária. Ausência justificada do Excelentíssimo Senhor João Rodrigues Filho. O
Presidente declarou instalada a sessão proferindo as seguintes palavras: “Sob a proteção de
Deus, e havendo número legal, declaro aberta a presente Sessão”. Iniciados os trabalhos
a Secretária fez a leitura da ATA da 62ª Sessão Ordinária do Conselho Superior do
Ministério Público, aprovada por unanimidade. Em seguida foram distribuídos, observando
a ordem, os seguintes Autos: nº 087/2006 – Assunto: Procedimento Preliminar nº 027/05 –
1ª Promotoria de Justiça Cível de Gurupi – Relatora: Dra. Angélica Barbosa da Silva;
Autos nº 088/2006 – Assunto: Procedimento Preliminar nº 030/05 – 2ª Promotoria de
Justiça Cível de Gurupi - Relator: Dr. Marco Antônio Alves Bezerra; Autos nº 089/2006 –
Assunto: Procedimento Preliminar nº 029/04 – 2ª Promotoria de Justiça Cível de Gurupi -
Relatora: Dra. Leila da Costa Vilela Magalhães; Autos nº 090/2006 – Assunto:
Procedimento Preliminar nº 030/04 – 2ª Promotoria de Justiça Cível de Gurupi - Relator:
Dr. José Demóstenes de Abreu; Autos nº 091/2006 – Assunto: Procedimento Preliminar nº
015/05 – 2ª Promotoria de Justiça Cível de Gurupi - Relator: Dr. João Rodrigues Filho;
Autos nº 092/2006 – Assunto: Procedimento Preliminar nº 023/04 – 2ª Promotoria de
Justiça Cível de Gurupi - Relatora: Dra. Angélica Barbosa da Silva; Autos nº 093/2006 –
Assunto: Procedimento Preliminar nº 020/04 – 2ª Promotoria de Justiça Cível de Gurupi -
Relator: Dr. Marco Antônio Alves Bezerra; Autos nº 095/2006 – Assunto: Procedimento
Preliminar nº 026/05 - 1ª Promotoria de Justiça Cível de Gurupi – Relatora: Dra. Leila da
Costa Vilela Magalhães; Autos nº 130/2006 – Assunto: Procedimento Preliminar nº 039/05
– 1ª Promotoria de Justiça Cível de Gurupi - Relator: Dr. José Demóstenes de Abreu;
Autos nº 138/2006 – Assunto: Processo 1.395/02 – 1ª Promotoria de Justiça Cível de
Gurupi - Relator: Dr. João Rodrigues Filho; Autos: nº 139/2006 – Assunto: Procedimento
Preliminar nº 023/06 – 1ª Promotoria de Justiça Cível de Gurupi – Relatora: Dra. Angélica
Barbosa da Silva; Autos nº 144/2006 – Assunto: Procedimento Preliminar nº 028/06 – 2ª
Promotoria de Justiça Cível de Gurupi - Relator: Dr. Marco Antônio Alves Bezerra; Autos
nº 126/2006 – Assunto: Requerimento para prorrogação de licença por mais 60 (sessenta)
dias, para conclusão de Pós-Gradução – Interessado: Dr. Erion de Paiva Maia - Relatora:
Dra. Leila da Costa Vilela Magalhães; e Autos nº 149/2006 – Assunto: Requerimento de
Averbação dos Assentos - Interessado: Dr. Diego Nardo - Relator: Dr. José Demóstenes de
Abreu. Em seguida foram apreciados os Autos nº 067/2006, Interessada: Promotoria de
Justiça Cível de Tocantinópolis – Assunto: Inquérito Civil nº 009/94. O Relator Doutor
Marco Antônio Alves Bezerra votou pela homologação da proposta de arquivamento do
procedimento, acolhido à unanimidade. Ementa: “Inexistindo nos autos qualquer condição
probante para a eventual Ação Civil Pública para recuperação de ativos e, tendo em vista a
prescrição para a responsabilização por improbidade administrativa, prevista na Lei
8429/02, impõe-se o arquivamento do Inquérito Civil. Homologação.” Autos nº 084/2006,
Interessada: 1ª Promotoria de Justiça Cível de Gurupi – Assunto: Procedimento
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Preliminar nº 021/06. O Relator Doutor Marco Antônio Alves Bezerra votou pela
auto-suficiência do despacho, devendo os autos serem remetidos à Promotoria de origem,
acolhido à unanimidade. Ementa: “Não se compadece com a inteligência do artigo 9º da
Lei 7347/85, a necessidade de homologação pelo Conselho Superior do Ministério Público,
de pedido de arquivamento de Procedimento Preliminar de Apuração instaurado: a) sem
representação formal de pessoas físicas ou jurídicas, de Direito Público ou Privado e b) que
versem sobre fato sem relevância suficiente justificadora do acionamento de toda a máquina
do Órgão Superior da Instituição, inclusive com publicação na imprensa, onerando o erário
e em desconformidade com o princípio da eficiência e o postulado da razoabilidade.
Aplicação dos artigos estabelecidos na Sessão III, notadamente do artigo 17 do Ato nº
010/97 do CSMP de maneira sistemática.” Nada mais havendo deu-se por encerrada a
presente Sessão, do que para constar, eu _________________________ Leila da Costa
Vilela Magalhães, lavrei a presente, que após lida, conferida e assinada pelos Membros do
Conselho Superior, será encaminhada para publicação.

José Demóstenes de Abreu                                                        Angélica Barbosa da Silva
            Presidente                                                                                        Membro                

Marco Antônio Alves Bezerra                                          Leila da Costa Vilela Magalhães
               Membro                                                                                 Secretária
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